
                                                                                             

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  

SÃO JOSÉ DO JACUÍPE 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 230/2024 DE 17/10/2024 
 

 

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 004/2024-SRP 

 

 

EDITAL Nº 004/2024 
 

 

1.0 REGÊNCIA LEGAL 

 

Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores, Decretos 

Municipais nº 172/2023 e 007/2024 

 

2.0 ÓRGÃO INTERESSADO/ SETOR 

 

Secretaria Municipal de Saúde. 

 

3.0 MODALIDADE 

 

Dispensa Eletrônica nº 004/2024. 

 

Dispensa de Licitação, por meio do Sistema de Compras www.licitanet.com.br, com base legal do 

Art. 75, II da Lei 14.133/2021. 

 

4.0 TIPO DE LICITAÇÃO 
 

MENOR PRECO 

 

5.0 CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

MENOR PRECO GLOBAL 

 

6.0 OBJETO 

 

Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de seguro total veicular 

para ambulância, Toyota - Hilux cab dup 2.8 4x4, ano/modelo 2024/2024. combustivel: 

diesel, para atender as demandas da secretaria de saúde do município de São José do 

Jacuípe, Bahia. 
 

7.0 LOCAL E DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: sendo local de publicação exclusivamente o sítio eletrônico 

www.licitanet.com.br. 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: De 23/10/2024 às 08h00mim até 

28/10/2024 às 08h59mim 

 

PERÍODO DE LANCES: De 28/10/2024 às 09h00mim até 28/10/2024 às 15h00mim 

 

As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones da 

plataforma LICITANET - licitações online: www.licitanet.com.br; (34) 3014- 6633 / 3236-

7571 (34) 99678-7950 / (34) 99678-8726 (Suporte aos Fornecedores) ou pelo e-mail 

contato@licitanet.com.br.  

 

8.0 VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
 

R$ 12.747,23 (doze mil, setecentos e quarenta e sete reais e vinte e três centavos). 

 

9.0 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Prevista no Anexo I (TERMO DE REFERÊNCIA). 

 

10.0 PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

Prevista no Anexo I (TERMO DE REFERÊNCIA). 

 

11.0 LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS 

SOBRE ESTE EDITAL 

 

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta 

contratação direta serão prestados pelo Agente de Contratação, diariamente, de segunda-feira a 

sexta-feira, das 08h00min às 12h00min, no Setor de Licitações, situada na Av. José Vilaronga 

Rios, s/n, Centro, São José do Jacuípe, Bahia, CEP: 44.698-000 ou pelo e-mail: 

copel.pmsaojosedojacuipe@gmail.com. 

 

12.0 AGENTE DE CONTRATAÇÃO RESPONSÁVEL 
 

Josian Lima Novais 

PORTARIA 002/2024 

 

13.0 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
 

13.1 Para participar desta Dispensa Eletrônica, o licitante devera manifestar, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

 

13.2 Poderão participar desta dispensa eletrônica empresas interessadas em contratar com o 

Município de São José do Jacuípe, Bahia, que apresentarem toda a documentação por ela exigida 

para respectivo cadastramento junto a plataforma www.licitanet.com.br, em atividade econômica 

mailto:contato@licitanet.com.br
mailto:copel.pmsaojosedojacuipe@gmail.com
http://www.licitanet.com.br/
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compatível com o objeto licitado, que sejam detentoras de senha para participar de procedimentos 

eletrônicos e tenham credenciado os seus representantes. 

 

13.2.1 A participação dos interessados, no dia e hora fixados para a abertura das propostas dar-se-

á por meio de digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da 

proposta, exclusivamente por meio eletrônico, não sendo aceitas quaisquer propostas por forma 

diversa. 

 

13.2.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 

licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a Dispensa Eletrônica. O uso da senha de acesso pelo licitante e de sua 

responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal de São José do 

Jacuípe, Bahia, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

13.2.3 Os valores deverão estar expressos em moeda corrente nacional, devendo o preço incluir 

todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, e outros pertinentes ao 

objeto licitado. A participação no certame implicara na validade da proposta pelo prazo de 60 dias, 

a contar da data marcada para a abertura das propostas no Sitio Eletrônico www.licitanet.com.br. 

O CNPJ e a identificação do responsável pela empresa devem constar no orçamento a ser anexado 

a proposta eletrônica enviada ao Sistema Compras Eletrônica www.licitanet.com.br.  

 

13.2.4 O registro no respectivo cadastro de fornecedores, o credenciamento dos representantes que 

atuarão em nome da licitante na plataforma eletrônica e a senha de acesso, deverá ser obtidos 

anteriormente ao termino do envio das cotações. 

 

13.3 A empresa participante responde integralmente por todos os atos praticados na Plataforma 

Eletrônica por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha 

de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua 

representante. 

 

13.4 Cada representante credenciado poderá representar apenas uma participante. 

 

13.5 O envio da proposta vinculara a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações 

inerentes a disputa. 

 

13.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitara 

o licitante as sanções previstas neste Edital. 

 

13.7 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta Dispensa deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, onde 

também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções 

detalhadas para sua correta utilização. 

 

13.8 O uso da senha de acesso pela licitante e de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

 

13.9 Não poderão participar desta Dispensa: 

 

13.9.1 Que não atendam as condições deste Aviso/edital de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

 

13.9.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação responder administrativa ou judicialmente; 

 

13.9.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

 

b) Empresa, isoladamente ou em consorcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação do Aviso/edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

13.9.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

 

13.9.3.2 Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
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utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

 

13.9.4 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão no 746/2014-TCU-Plenario); e 

 

13.9.5 Sociedades cooperativas. 

 

14.0 REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 

14.1 O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, que terá, dentre outras, as seguintes 

atribuições: 

 

a) Coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 

 

b) Responder as questões formuladas pelos interessados, relativas ao certame; 

 

c) Verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório, analisando sua aceitabilidade; 

 

d) Desclassificar propostas, quando for o caso, motivando seu ato; 

 

e) Conduzir os procedimentos relativos à etapa de lances e a escolha da proposta do lance de 

menor preço; 

 

f) Verificar e julgar as condições de habilitação do proponente que apresentar a proposta de 

menor preço classificada; 

 

g) Encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade superior e propor a 

homologação. 

 

15.0 DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA 
 

15.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta Dispensa Eletrônica 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto a 

plataforma www.licitanet.com.br. 

 

15.2 O socio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar 

cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

 

15.3 E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao município ou ao sitio 

www.licitanet.com.br a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

 

15.4 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a 

realização das transações inerentes a Dispensa Eletrônica. 

 

15.5 A participação na Dispensa Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

documentos de habilitação e, quando for o caso, seus anexos, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 

 

15.5.1 A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site 

www.licitanet.com.br. 

 

15.6 O licitante devera declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 

declaração sujeitara o licitante as sanções legais: 

 

15.6.1 O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 

exigências do edital, como condição de participação; 

 

15.6.2 O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 

art. 42 ao 49 da Lei Complementar no 123/2006. 

 

15.6.2.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

Art. 43, §o da Lei Complementar no 123/ 2006. 

 

16.0 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

 

16.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

 

16.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso/edital de contratação direta, 

encaminhara, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

 

16.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

 

16.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

 

16.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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16.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

 

16.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

16.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto 

Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas a perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

 

16.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor devera, também, assinalar “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, as seguintes declarações: 

 

16.9 DECLARAÇÃO ÚNICA. 

 

I - A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

 

II - O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar no 123, de 2006, quando couber; 

 

III - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação; 

 

IV - Será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas especificas; 

 

V - O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social; 

 

VI - O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei no 14.133/2021; 

 

VII - A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema; 

 

VIII - Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

 

IX - Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são 

verídicas, conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021; 
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X - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

XI - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

XII - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forcado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III 

do art. 5o da Constituição Federal; e 

 

XIII - Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, 

conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021; 

 

XXXIII - Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos declaro ainda que: a proposta apresentada para participar do Processo 

Eletrônico, foi elaborada de maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da dispensa, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa. Declarações utilizadas para critério de desempate, conforme Art. 60.: § 1o III - 

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 1o IV - 

empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

16.10 Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 

final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, 

conforme o caso). 

 

16.10.1 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 

limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste Aviso/edital. 

 

16.10.1.1 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma 

da seção respectiva deste Aviso/edital de Contratação Direta; 

 

16.10.2 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 

que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

 

16.10.3 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame 

e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 

conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso/edital. 

 

17.0 DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA/ FASE DE LANCES 
 

17.1 A partir das 09:00h da data estabelecida neste Aviso/edital de Contratação Direta, a sessão 
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pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste Aviso/edital. 

 

17.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 

17.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total/unitário do item/lote, mediante, forma de 

disputa estabelecida, neste edital e na plataforma. 

 

17.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

17.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso/edital de 

Contratação Direta. 

 

17.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidira 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 

R$ 50,00 (cinquenta reais). 

 

17.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecera aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

 

17.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta. 

 

17.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

17.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

 

17.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrera de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

 

18.0 DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 

18.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto a adequação do objeto e a compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

 

18.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
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poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

 

18.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

 

18.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

 

18.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

 

18.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

 

18.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

18.5 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

18.5.1 Contiver vícios insanáveis; 

 

18.5.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso/edital ou em seus 

anexos; 

 

18.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

 

18.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

18.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso/edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 

18.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

 

18.6.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a 

totalidade da remuneração. 
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18.6.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 

18.7 Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerara o seguinte: 

 

18.7.1 Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço 

global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de 

aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso/edital de Contratação Direta, 

conforme as especificidades do mercado correspondente; 

 

18.7.2 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

18.7.3 será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente a diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

 

18.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

 

18.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

 

18.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

 

18.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha possível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

 

18.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

 

18.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

18.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

 

18.13 Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, se iniciara a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso/edital de contratação Direta. 
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19.0 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

19.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deverão ser anexados, por meio de 

chave de acesso e senha, conforme, relação, a seguir, em até 02 hora, após a solicitação do 

Agente de Contratação, via sistema. 

 

As exigencias de habilitação conforme TERMO DE REFERENCIA em anexo. 

 

 

20.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

20.1 Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações e Sanções Administrativas da 

Lei n. 14.133/2021, as sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e 

contratar com a Administração Pública direta e indireta do Município de São José do Jacuípe, 

Bahia, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

conforme, a seguir: 

 

20.1.1 ADVERTENCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas 

irregularidades verificadas nos fornecimentos/serviços, que venham ou não causar dano a 

Administração ou a terceiros. 

 

20.1.2 MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto do 

credenciamento e compreendera: 

 

I - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do 

serviço, pelo atraso no atendimento do magistrado, considerando o prazo previsto no 

projeto básico/termo de referência, salvo por motivo de forca maior; 

 

II - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do 

serviço, pelo atraso na entrega do laudo, considerando o prazo previsto no projeto básico 

/termo de referência, salvo por motivo de forca maior; 

 

III - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do 

serviço, pelo descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no edital e seus 

anexos, caso não haja previsão de multa específica, salvo por motivo de forca maior. 

 

20.1.3. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o Município de 

São José do Jacuípe, Bahia, poderá aplicar a CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar 

o processo de extinção do instrumento contratual e de descredenciamento da empresa ou pessoa 

física. 

 

20.1.4. Os valores relativos as multas serão pagas mediante notificação de cobrança. A partir da 

data de confirmação do recebimento da notificação, a CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) 

dias uteis para apresentar defesa administrativa ou fazer o recolhimento do valor da multa aos 

cofres públicos, sob pena de cobrança judicial. 
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20.1.5. Na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado na 

notificação de cobrança, o MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE, BAHIA inscrevera o valor 

em dívida ativa. 

 

20.1.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e 

indireta do Município de São José do Jacuípe, Bahia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

termos do artigo 156, III, da Lei n. 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, 

nos seguintes casos: 

 

a) Dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

b) Dar causa a inexecução total do contrato; 

 

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

d) Não manter a proposta durante o período em que estiver contratada, salvo em decorrência 

de fato superveniente devidamente justificado; 

 

e) Não atender as autorizações de fornecimento/serviço ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem 

motivo justificado; 

 

20.1.7. DECLARACAO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, nos 

seguintes casos: 

 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante o credenciamento ou a execução do contrato; 

 

b) Fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

 

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n. 12.846/2013. 

 

20.1.8. E admitida a reabilitação da Contratada perante o MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DO 

JACUÍPE, BAHIA, exigidos, cumulativamente: 
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a) Reparação integral do dano causado a Administração Pública; 

 

b) Pagamento da multa; 

 

c) Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

 

d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

 

e) Análise jurídica previa, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

 

20.1.9. Além das penalidades citadas, a(s) CONTRATADA ficara(ao) sujeitas, ainda, ao 

cancelamento de sua(s) inscrição(oes) no Cadastro de Fornecedores do MUNICIPIO DE SÃO 

JOSÉ DO JACUÍPE, BAHIA e, no que couber, as demais penalidades referidas no art. 156 da Lei 

n. 14.133/2021. 

 

20.1.10. Comprovado impedimento ou reconhecida forca maior, devidamente justificada e aceita 

pela Administração deste MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE, BAHIA, a(s) 

CONTRATADA(S), conforme o caso, ficara(ao) isentas das penalidades mencionadas. 

 

20.1.11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 

 

20.1.12. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

21.0 DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

21.1 O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas, no Diário Oficial do 

Município (www.saojosedojacuipe.ba.gov.br) e no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 

 

21.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

 

21.2.1 Republicar o presente Aviso/edital com uma nova data; 

 

21.2.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas as condições de habilitação exigidas. 

 

21.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

 

21.2.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

http://www.saojosedojacuipe.ba.gov.br/


                                                                                             

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  

SÃO JOSÉ DO JACUÍPE 

habilitação, conforme o caso. 

 

21.3 As providencias dos subitens 21.2.1 e 21.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

 

21.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso/edital de contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

 

21.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 

de sua desconexão. 

 

21.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

 

21.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

 

21.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

 

21.9 As normas disciplinadoras deste Aviso/edital de contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor dá ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

 

21.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

 

21.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso/edital de contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecera as deste Aviso/edital. 

 

21.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

21.13 Integram este Aviso/edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

 

ANEXO I  - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II  - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
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ANEXO III  - MINUTA DO CONTRATO; 

ANEXO IV  - MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA 

ANEXO V  - DECLARAÇÃO LGPD 

ANEXO VI  - DADOS PARA ASSINATURA PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

ANEXO VII  - DECLARAÇÃO DE PARENTESCO 
 

 

São José do Jacuípe, Bahia, em 22 de outubro de 2024. 

 

 

Romualdo da Silva São Pedro  

Secretário de Saúde  
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ANEXO I 
 

 

TR - TERMO DE REFERÊNCIA - SAUDE 

 

1. DO OBJETO 

 

SEGURO AMBULANCIA. 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE SEGURO TOTAL VEICULAR PARA AMBULÂNCIA, TOYOTA - 

HILUX CAB DUP 2.8 4X4, ANO/MODELO 2024/2024. COMBUSTIVEL: DIESEL, PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICIPIO DE SÃO 

JOSÉ DO JACUIPE, BAHIA. 

 

Cobertura casco compreensiva 100% da tabela FIPE. 

Franquia Normal 

Danos materiais R$100.000,00. 

Danos corporais R$100.000,00. 

APP morte e invalidez R$10.000,00. 

Vidros (completos) 

 

O presente Termo de Referência tem como objetivo a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de seguro total veicular para AMBULÂNCIA, Toyota - Hilux cab dup 2.8 

4x4, ano/modelo 2024/2024 Combustivel diesel, com o intuito de atender as demandas da 

Secretaria de Saúde do Município de São José do Jacuípe, Bahia. 

 

O objeto deste termo é caracterizado como um serviço, pois se trata da contratação de uma 

empresa para prestação de um serviço específico, ou seja, a prestação de seguro total veicular. O 

serviço é definido como uma atividade que visa atender às necessidades da secretaria de Saúde. 

 

O serviço de seguro total veicular é fundamental para garantir a segurança e integridade da 

ambulância que será utilizada nos atendimentos de saúde do município. Além disso, a 

contratação de uma empresa especializada garante maior eficiência e qualidade na prestação do 

serviço, garantindo assim a plena satisfação da Secretaria de Saúde e da população. 

 

Dessa forma, o termo de referência deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

definição do objeto, que inclui a natureza do serviço, os quantitativos de ambulâncias que serão 

seguradas, o prazo do contrato e a possibilidade de prorrogação; a descrição das coberturas do 

seguro, como danos materiais e pessoais, roubo, furto, entre outros; os critérios de aceitação e 

recusa de sinistro; a forma de pagamento e reajuste do valor do seguro; e as responsabilidades da 

empresa contratada, como manutenção e conservação da ambulância. 
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É importante destacar que a contratação deve seguir os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência, conforme preconiza a Lei 14.133/21. Além disso, a empresa 

contratada deve estar regularmente inscrita e apta a prestar o serviço de seguro total veicular, 

comprovando sua capacidade técnica e financeira. 

 

Com a elaboração deste termo de referência, a Secretaria de Saúde de São José do Jacuípe 

cumpre com seu papel de gestora eficiente, garantindo a segurança e proteção do veículo 

utilizado nos serviços de saúde do município. A contratação de uma empresa especializada e a 

elaboração de um termo de referência bem estruturado são medidas essenciais para garantir a 

qualidade do serviço prestado e o cumprimento dos objetivos da administração pública. 

 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

ITEM DESCRIÇÃO PRODUTOS/SERVIÇOS UND QUANT V. UNIT. VALOR 

T O T A L 

 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE SEGURO TOTAL 
VEICULAR PARA AMBULÂNCIA, 
TOYOTA - HILUX CAB DUP 2.8 4X4, 
ANO/MODELO 2024/2024. 
COMBUSTIVEL: DIESEL, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DA 
SECRETARIA DE SAUDE DO 
MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DO 
JACUIPE, BAHIA. 

 

COBERTURA CASCO 
COMPREENSIVA 100% DA TABELA 
FIPE. 

FRANQUIA NORMAL 

DANOS MATERIAIS R$100.000,00. 

DANOS CORPORAIS R$100.000,00. 

APP MORTE E INVALIDEZ 
R$10.000,00. 

VIDROS (COMPLETOS) 

UND 1 R$ 12.747,23 R$ 12.747,23 

 

TOTAL ORÇAMENTO: R$ 12.747,23 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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A referida contratação é fundamentada no artigo 6º, inciso XXIII, alínea 'c', da Lei nº 14.133/21, 

que estabelece a necessidade de elaboração de um Termo de Referência (TR) como documento 

indispensável para a contratação de bens e serviços. Nesse sentido, o TR deve conter uma 

fundamentação clara e objetiva, que explique a necessidade da contratação e os motivos 

que levaram à escolha da solução proposta. 

 

Nos termos do inciso II do artigo 9° da IN 81/2022, a fundamentação da contratação deve fazer 

referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes, quando elaborados, ou, na 

impossibilidade de divulgação desses estudos por questões de sigilo, no extrato das partes que 

não contenham informações confidenciais. Portanto, no presente caso, o TR deve fazer referência 

ao estudo técnico preliminar que embasou a contratação, demonstrando a necessidade e a 

justificativa para a escolha do serviço de seguro total veicular para ambulância do tipo A, 

abastecida com combustível diesel, para atender as demandas da Secretaria de Saúde do 

município de São José do Jacuípe, Bahia. 

 

No entanto, caso não exista um estudo técnico preliminar que justifique a contratação, o TR deve 

apresentar uma justificativa de mérito para a referida contratação, bem como o quantitativo 

pleiteado. Além disso, é necessário que o TR inclua um demonstrativo da previsão da contratação 

no Plano de Contratações Anual, demonstrando seu alinhamento com os instrumentos de 

planejamento do órgão ou entidade. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução a ser proposta para a contratação de uma empresa especializada para prestação de 

serviços de seguro total veicular para ambulâncias tipo A deve ser detalhada e considerar todo o 

ciclo de vida desses veículos. Além disso, é importante que a descrição da solução leve em 

consideração os princípios da economia circular, buscando arranjos inovadores que promovam a 

sustentabilidade e a eficiência na utilização dos recursos. 

 

Nesse sentido, a empresa contratada deve oferecer um seguro com cobertura total. A cobertura 

deve incluir proteção contra roubos, furtos, colisões, incêndios, danos por fenômenos naturais e 

todas as demais situações que possam causar danos aos veículos ou aos seus ocupantes. 

 

Além disso, a empresa deve estar devidamente certificada e comprovadamente em conformidade 

com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), garantindo a qualidade e 

o desempenho dos serviços prestados. A exigência dessas certificações deve estar 

devidamente fundamentada no processo licitatório, demonstrando sua essencialidade para garantir 

a segurança e integridade dos veículos e dos usuários. 

 

No que diz respeito ao ciclo de vida dos veículos, é importante que a empresa contratada 

também apresente soluções que promovam a sustentabilidade e a preservação do meio ambiente. 

Isso inclui a utilização de materiais e tecnologias mais sustentáveis na produção dos veículos, bem 

como a gestão adequada dos resíduos gerados durante todo o processo de utilização e descarte dos 

mesmos. 

 

Por fim, a descrição da solução deve contemplar todas as exigências e especificações necessárias 
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para garantir a qualidade e eficiência dos serviços prestados, considerando as normas técnicas, o 

ciclo de vida dos veículos e a sustentabilidade. Ao adotar uma abordagem abrangente e 

criteriosa, espera- se que a contratação resulte em uma prestação de serviço de excelência, 

atendendo às demandas da Secretaria de Saúde e contribuindo para a melhoria da saúde e bem- 

estar da população de São José do Jacuípe. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

De acordo com a Lei 14.133/21, que trata das normas gerais de licitações e contratos 

administrativos no âmbito da administração pública, é necessário seguir alguns requisitos para a 

contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro total veicular para 

AMBULÂNCIA, com combustível diesel, para atender as demandas da Secretaria de Saúde do 

município de São José do Jacuípe, Bahia. 

 

Em primeiro lugar, é importante destacar o princípio da licitação, que exige que a contratação 

seja realizada mediante processo seletivo, que garanta igualdade de condições a todos os 

interessados. Então, é fundamental que a contratação seja feita através de uma licitação de 

modalidade adequada para esse tipo de serviço, respeitando os preceitos da lei. 

 

Além disso, é necessário observar os requisitos de habilitação previstos na lei, que incluem 

documentos que comprovem que a empresa possui capacidade técnica e operacional para 

executar o serviço, como por exemplo, comprovação de experiência anterior na prestação de 

serviços similares, qualificação profissional dos responsáveis técnicos, entre outros. 

 

Ainda no que se refere à habilitação, é importante observar também os requisitos de regularidade 

fiscal e trabalhista da empresa, que devem ser comprovados por meio da apresentação de 

certidões negativas. Essas exigências visam garantir que a empresa contratada esteja em situação 

regular perante os órgãos públicos e trabalhistas, evitando possíveis problemas no decorrer do 

contrato. 

 

Outro requisito importante é a elaboração do termo de referência, que é o documento que irá 

orientar todas as etapas da contratação. Ele deve ser elaborado com base na Lei 14.133/21 e deve 

conter informações detalhadas sobre o objeto da contratação, as especificações técnicas do 

serviço, os prazos, as formas de pagamento, entre outras informações relevantes. 

 

Por fim, cabe destacar a importância da transparência no processo de contratação, garantindo que 

todas as etapas sejam realizadas de forma clara e objetiva, em conformidade com a Lei 

14.133/21. Além disso, é fundamental que todas as informações e documentos relacionados à 

contratação sejam disponibilizados para consulta pública, garantindo a transparência e o controle 

social sobre os recursos públicos. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
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Início da execução do objeto: a partir da emissão da ordem de serviço; 

Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e 

periodicidade de execução do trabalho: A empresa contratada deverá realizar os serviços de 

seguro total veicular para a AMBULÂNCIA, com combustível diesel, de acordo com as normas 

e legislação vigentes. Os serviços serão prestados de forma contínua, durante todo o prazo de 

vigência do contrato. 

 

Cronograma de realização dos serviços: 

 

Etapa 1: Contratação da empresa - a partir da assinatura do contrato; 

Etapa 2: Emissão da ordem de serviço - a partir da emissão da ordem de serviço; 

Etapa 3: Realização do seguro total veicular para a AMBULÂNCIA - de forma contínua durante 

o prazo de vigência do contrato; 

Etapa 4: Encerramento dos serviços - ao término do prazo de vigência do contrato. 

 

Local e horário da prestação dos serviços 

Os serviços serão prestados conforme descritos na APOLISE DE SEGURO, com todas as 

garantidas de coberturas nele escrito. 

 

Rotinas a serem cumpridas 

 

A execução contratual observará as seguintes rotinas: 

Realização do seguro total veicular para a AMBULÂNCIA, de acordo com as normas e legislação 

vigentes; 

Disponibilização de assistência 24 horas em caso de sinistros; 

Atualização e renovação do seguro antes do término do prazo de vigência do 

contrato. Materiais a serem disponibilizados 

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 

seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

- Documentação necessária para realização do seguro; 

- Equipe técnica qualificada para atendimento em caso de 

sinistros. Informações relevantes para o dimensionamento da 

proposta 

A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

- AMBULÂNCIA; 

- Combustível: diesel; 

- Prazo de vigência do contrato: 12 meses. 

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas: 

a) Realização do seguro total veicular para a ambulância; 

b) Encerramento dos serviços ao término do prazo de vigência do contrato. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica (e-mail) para 

esse fim. 

 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto. 

 

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

(se for o caso). 

 

7. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

7.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) contados da assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

 

Exigências de habilitação 

 

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante 

a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

 

Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deverão ser anexados, por meio de chave 

de acesso e senha, conforme, relação, a seguir, em até 02 hora, após a solicitação do Agente de 

Contratação, via sistema. 

 

A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
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cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 

 

b)  Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor2, devidamente 

registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em 

se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, ou; 

 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício, ou; 

 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

e) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

 

f) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores, ou; 

 

8.3 A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada, mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

 

a) Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo 90 

(noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes, 

(www.receita.fazenda.gov.br); 

 

b) Certidão de Regularidade para com o FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal 

(sítio: www.caixa.gov.br); 

 

c) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 

incluindo débitos da Previdência Social INSS (www.receita.fazenda.gov.br); 

 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N° 5.452 de 1° de maio de 1943. 

(www.tst.gov.br/certidao); 

 

e) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Estadual, do domicílio/sede da 

licitante; 

 

f) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal, do domicílio/sede da 

licitante; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.tst.gov.br/certidao
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PARÁGRAFO ÚNICO - Para efeito da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro 

prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 03 (três) meses 

entre a data de sua expedição e a data para entrega dos envelopes; 

 

8.4 A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada, mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

 

a) Certidão Negativa de Falência e Concordata e/ou Recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou emitida pela Internet, com data de emissão não 

superior a 30 (trinta) dias corridos da data da sessão, deste certame. Para esta certidão só 

será aceita outra validade se estiver expressa no próprio documento; 

 

b) Nos casos de participação de empresa em recuperação judicial, deverá ser apresentado 

juntamente com a Certidão de Recuperação Judicial, atestado emitido pelo juízo em que 

tramita o procedimento da recuperação judicial, certificando que a empresa está apta 

econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a 

Administração, levando em consideração o objeto a ser licitado. 

 

c) Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou 

Extrajudicial, de acordo com as disposições normativas do respectivo Estado da Federação 

da sede da pessoa jurídica. 

 

8.5 A QUALIFICAÇÃO TECNICA será comprovada, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante atestado (s) 

fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 

b) Somente são aceito (s) atestado (s) firmados em papel timbrado da pessoa jurídica de 

direito público ou privado, assinado pelo responsável que o expediu, com as seguintes 

indicações: 

 

I - Razão Social; 

 

II - CNPJ; 

 

           III - Indicação do respectivo cargo ou função de quem o expediu. 

 

IV - Comprovação de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da contratação direta. 

 

V - Em caso de atestados emitidos por órgãos públicos, os mesmos não serão aceitos 

apresentados com assinaturas de Agente de Contrataçãos e/ou presidentes ou membros de 

comissões de licitações, em virtude destes servidores não terem competência legal para 
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atestarem recebimentos de mercadorias. 

 

VI - Em caso de constatação de dúvida e/ou incerteza sobre o cumprimento de disposições 

legais ou editalícias, especialmente, que envolvam critérios e atestados que objetivam 

comprovar a capacidade técnica para a habilitação das empresas em disputa, o responsável 

pela condução do certame deverá promover diligências para aclarar os fatos e confirmar o 

conteúdo dos documentos que servirão de base para a tomada de decisão da 

Administração; 

 

VII - A promoção de diligência em face do atestado de capacidade técnica deverá ter como 

finalidade tanto a complementação de informação ausente no documento como a 

confirmação da veracidade dos fatos nele descritos. É importante ressaltar que a diligência 

pode ser feita junto a empresa ou ao emissor do atestado, ficando a cargo da comissão ou 

do Agente de Contratação decidir qual opção será mais rápida e segura, podendo solicitar a 

apresentação de documentos e/ou informações que considerar necessárias e essenciais para 

dirimir as dúvidas suscitadas. 

 

VIII - Alvará de Licença de Funcionamento, compatível com o objeto desta licitação. 

Dentro do prazo de validade, caso não conste validade no documento. O Agente de 

Contratação só aceitara documentos emitidos com até 1 (um) ano contado na data de 

apresentação da proposta desta dispensa eletrônica; 

 

8.6 DA APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 
 

8.6.1 A condição de Microempresa (ME), de Empresa de Pequeno Porte (EPP) 

Microempreendedor Individual (MEI), para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei 

Complementar 123/2006 (arts. 42 a 45), deverá ser comprovada mediante a apresentação de 

certidão da Junta Comercial do domicílio ou outro 

documento hábil compatível 

 

8.6.2 Deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de regularidade fiscal e 

trabalhista, por ocasião do certame, mesmo que apresente restrição. 

 

8.6.3 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias uteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

8.6.4 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicara 

decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 de 01 

de abril de 2021, sendo facultado a Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a contratação direta. 

 

8.6.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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8.7. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

8.8 Como condição previa ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto a existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da Uniao (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da Uniao - TCU; 

 

8.8.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

 

8.8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

socio majoritário, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja socio 

majoritário. 

 

8.8.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

8.8.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

8.8.2.1.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a sua desclassificação 

 

8.8.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

8.9 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 

meio dos documentos por ele abrangidos e anexados previamente. 

 

8.9.1 E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Documentos de 

Habilitação para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

 

8.9.2 O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(oes) valida(s). 

 

8.10 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

a confirmação daqueles exigidos neste Aviso/edital de contratação Direta e já apresentados, o 

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 

Administração, sob pena de inabilitação. 

 

8.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais nato-digitais quando houver dúvida em relação a 

integridade do documento digital. 

 

8.12 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado: 

 

(a) Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 

 

(b)  Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 

 

80.13 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item/lote, que estiver concorrendo em outro 

item/lote, ficara obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto e, 

somando as exigências do item em que venceu as do item/lote em que estiver concorrendo, e 

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

8.13.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 

do fornecedor nos remanescentes. 

 

8.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

8.15 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso/edital de contratação Direta. 

 

8.15.1 Na hipótese de o fornecedor não atender as exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda as especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 

8.16 Constatado o atendimento as exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
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O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

O custo estimado total da contratação é de R $ 12.747.23, conforme relatório encaminhado pelo 

setor de cotação, em atenção a pesquisa prévia acostada aos autos. 

 

Conforme mapa Comparativo de Preços para definir valores balizadores a contratação, pesquisas 

no PNCP, Banco de preços Licitanet e fornecedores, sendo este último mínimo de 03 (três). 

 

Para análise dos valores, cabe esclarecer que, conforme o entendimento do Tribunal de Contas da 

União, os critérios e parâmetros a serem analisados para fins de classificar um valor como 

inexequível ou excessivamente elevado devem ter por base os próprios preços encontrados na 

pesquisa, a partir de sua ordenação numérica na qual se busque excluir aqueles que mais 

se destoam dos demais. 

 

Considerando a inexistência de Norma que trata de critérios para definição de preços 

inexequíveis e excessivamente elevados para o objeto da presente contratação, será utilizado 

como parâmetro o art. 59 da Lei 14.133/2021, inciso III o qual prevê a desclassificação da 

proposta que contenha inexequibilidade ou que permaneçam acima do orçamento estimado para a 

contratação. 

 

Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 

dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

 

em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

 

serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto 

para a contratação; ou poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

10. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

 

Fiscalização 

 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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Fiscalização Técnica 

 

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, II); 

 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

 

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V); 

 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

Fiscalização Administrativa 

 

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 

(Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

23, IV). 

 

Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

 

Para fiscal deste contrato foi designado a Servidora ISCARLETE COELHO BARBOSA DOS 

SANTOS, matricula 215239 

 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
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contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, II). 

 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, III). 

 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

Como gestor deste contrato será o Secretário da pasta, , matrícula 215159. 

Sendo designado para atuar como fiscal deste contrato o Sr.(a) ISCARLETE COELHO 

BARBOSA DOS  SANTOS, com o número de matrícula 215239 

e para atuar com gestor o Sr. (a) ROMUALDO DA SILVA SÃO PEDRO, com o número de 

matrícula 215159. 

 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

Fiscalização 

 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
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pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

 

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, II); 

 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

 

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V); 

 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

Fiscalização Administrativa 

 

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 

(Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

23, IV). 

 

Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

 

Para fiscal deste contrato foi designado o Servidor ISCARLETE COELHO BARBOSA DOS 

SANTOS, matricula 215239 

 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
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contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, II). 

 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, III). 

 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

Como gestor deste contrato será o Secretário da pasta, Romualdo da Silva São Pedro, matrícula 

215159. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

12.1 Serviços Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos. 

 

12.2 A execução do contrato será no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
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Referência. 

 

12.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas. 

 

12.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado. 

 

12.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

12.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

 

12.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

 

12.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

 

12.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos serviços manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

12.10 A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

12.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

12.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12.13 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

 

12.14 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar- se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 

previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

 

12.14  direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

 

12.15 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 
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12.16 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 

ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 

passagens. 

 

12.17 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

12.18 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto. 

 

12.19  A Contratada deverá indicar um preposto para representá-la na execução do contrato. 

 

12.20 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

 

12.21 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II). 

 

12.22 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, serviços, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

 

12.24 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

12.25 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos. 

 

12.26 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12.27 prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
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tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante 

a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

12.28 Responsabilizar- se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 

 

12.29 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 

12.30 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

 

12.31 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante, apresentando a 

documentação nos formatos digitais de acordo com a solicitação da Prefeitura Municipal de 

Educação e apresentando toda documentação comprobatória solicitada. 

 

12.32 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

 

12.33 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 

12.34 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

12.34 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

 

12.35 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

12.36 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

 

12.37 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

 

12.38 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
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de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12.39 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no exercício de 2024. 

 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

 
Unidade: 4.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATIVIDADE 10.122.0005.2.082 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE 

ELEMENTO 3.3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica  

FONTE 15001002 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

 

 

 

 

MUNICIPIO DE SAO JOSE DO JACUIPE, 

16 de outubro de 2024 

 

 

ROMUALDO DA SILVA SÃO PEDRO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Matrícula: 215159 

 

 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

 

 

 

BRENNA BONFIM DE SOUZA 

Coordenadora de planejamento  

Matrícula: 215272 

 

 

 

 

 



                                                                                             

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  

SÃO JOSÉ DO JACUÍPE 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 
 

Dispensa Eletrônica nº 004/2024 

 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de seguro total veicular 

para AMBULÂNCIA, Toyota - Hilux cab dup 2.8 4x4, ano/modelo 2024/2024. combustivel: 

diesel, para atender as demandas da secretaria de saúde do município de São José do Jacuípe, 

Bahia, conforme especificações constantes do Termo de Referência. 

  

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL UND QTD. V. UNIT.     V. TOTAL   

001 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

SEGURO TOTAL VEICULAR PARA 

AMBULÂNCIA, TOYOTA - HILUX 

CAB DUP 2.8 4X4, ANO/MODELO 

2024/2024. COMBUSTIVEL: DIESEL, 

PARA ATENDER AS DEMANDAS 

DA SECRETARIA DE SAUDE DO 

MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DO 

JACUIPE, BAHIA 

COBERTURA CASCO 
COMPREENSIVA 100% DA 
TABELA FIPE. 

FRANQUIA NORMAL 

DANOS MATERIAIS R$100.000,00. 

DANOS CORPORAIS R$100.000,00. 

APP MORTE E INVALIDEZ 
R$10.000,00. 

VIDROS (COMPLETOS) 

Und. 1 12.747,23        12.747,23 

 

Valor Global da Proposta;  

Validade da Proposta 60 dias;  

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por 
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conta da Empresa contratada;  

Razão social:  

Nº do CNPJ:  

Endereço:  

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.  

  

 

xxxxx - Ba, ________ de ____________________ de 2024. 

  

____________________________________ 

Assinatura do Responsável CPF: 

 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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MINUTA DE CONTRATO 00/2024 
 

 

 

O MUNICIPIO DE SAO JOSE DO JACUIPE, BA, inscrito no CNPJ nº: 16.443.632/0001-60, 

situada na vilalonga rios, centro, SAO JOSE DO JACUIPE, BA, CEP: 44698000, neste ato 

representado pelo seu Prefeito(a), ALBERLAN PERIS MOREIRA DA CUNHA, devidamente 

inscrito no CPF N° 873.297.785-91. 

 

CONTRATADO 

 

______________________________, inscrito no CNPJ 00.000.000/0001-00, situada na -

___________________________, neste ato representado por __________________________, 

inscrito no CPF sob o nº _____________. 

 

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto 

contratado, vinculado a ______________, regendo- se pelas normas contidas na Lei Federal nº 

14.133/2021, as quais as partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e condições estabelecidas 

nas seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 

 

1.1 Este Contrato fundamenta-se nas Leis: Lei 14.133/21 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos) e Lei Complementar N° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 

2.1. Constitui objeto deste contrato a contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de seguro de veículos, tipo ambulância, Toyota - Hilux cab dup 2.8 4x4, ano/modelo 

2024/2024. Combustível diesel, para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do 

Município de São José do Jacuípe, Bahia. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

12.20 Serviços Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos. 

 

12.21 A execução do contrato será no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

12.22 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 

total ou em parte, às suas expensas. 

 

12.23 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado. 
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12.24 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12.25 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

 

12.26 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

 

12.27 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

 

12.28 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos serviços 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajuste. 

 

12.29 A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

12.30 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

12.31 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12.32 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

 

12.33 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar- 

se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; 

 

12.34 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

 

12.35 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

12.36 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens. 

 

12.37 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto. 

 

3.2. A Contratada deverá indicar um preposto para representá-la na execução do contrato. 

 

3.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

 

3.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II). 

 

3.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, serviços, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

 

3.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

3.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos. 

 

3.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.9. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante 

a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

3.10. Responsabilizar- se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 
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3.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 

3.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

 

3.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante, apresentando a 

documentação nos formatos digitais de acordo com a solicitação da Prefeitura Municipal de 

Educação e apresentando toda documentação comprobatória solicitada. 

 

3.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

 

3.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 

3.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

3.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

 

3.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

3.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

 

3.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

 

3.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante. 
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CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

 

8.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ (xxx). 

 

8.1.1. O valor abrange todas as despesas e custos da CONTRATADA, direta ou indiretamente 

relacionadas com o objeto contratual, exceto as despesas com alimentação, transporte, 

hospedagem, e todo o material necessário para impressão de documentos, quando das visitas 

técnicas presenciais ao Poder Legislativo Municipal. 

 

8.2. O pagamento será efetuado após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser 

atestada pelo o fiscalizador competente. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá 

estar de posse, em plena vigência, da CND de INSS, da CRF de FGTS, da CNDT, além das 

certidões de tributos estadual, municipal e federal, sob pena de não pagamento. 

 

8.2.1. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em 

parte, a tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências 

necessárias à sua correção. Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de 

reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 

 

8.2.2. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que isso gere direito a reajuste de preço. 

 

8.2.3. Os materiais a serem utilizados para realização dos serviços ora contratados, também 

serão custeados pela CONTRATADA, estando, desta forma, inserido no percentual do 

parágrafo anterior. 

 

8.3. O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das situações 

previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante 

justificativa e autorização da autoridade competente, através de termo de aditamento, cujo 

extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em órgão de imprensa oficial. 

 

8.4. Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão 

efetuados e calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo 

Governo Federal, com aplicação do IPCA. 

 

8.5. Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão 

reajustados pela variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de 

apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço 

proposto. 

 

8.6. A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, 

acompanhado de requerimento. 

 

8.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 



                                                                                             

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  

SÃO JOSÉ DO JACUÍPE 

compensaçãofinanceira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 

adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicacão  da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP 

= Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensac�  ãofinanceira = 0,00016438, assim 

apurado:  I = (TX) I = 

(6 / 100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

6.1. A vigência deste Contrato será de ___ de ________ de 2024 até ___ de maio de ______, 

período de ___ meses, podendo, entretanto, ser prorrogada se presentes os requisitos exigidos 

pelo art. 111 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

 

7.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

 
Unidade: 4.01.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATIVIDADE 10.122.0005.2.082 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ELEMENTO 3.3.90.39.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica  

FONTE 15001002 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Na hipótese de necessidade de reforço de empenho para fazer frente 

às despesas decorrentes deste contrato, poderá o saldo orçamentário ser reforçado, conforme art. 

60, § 2º, da Lei nº. 4.320/64. 

ART. 74, INC. III, “F”. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade do fornecimento, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes 

da Contratante, especialmente designados. 

 

8.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

 

8.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos na 

proposta. 
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8.4. A conformidade do material/ técnica/ equipamento a ser utilizado na execução do objeto 

deste contrato, deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 

relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico/ termo de 

referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 

qualidade e forma de uso. 

 

8.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 

 

8.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 

de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

 

8.7. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto, 

devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 

sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

8.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 

de qualidade do cumprimento do objeto do contrato para evitar a sua degeneração, devendo 

intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades 

constatadas. 

 

8.9. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade a ser realizada. 

 

8.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da a ser realizada. 

 

8.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a execução do objeto ser de 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do executor. 

 

8.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

 

8.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade 
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da 

execução do objeto. 

 

8.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE 

ou de seus agentes, gestores e fiscais. 

 

8.15. O presente contrato terá como gestor o Secretário da pasta, o(a) Sr. (a) 

______________________, matricula _________ e conforme determinação do art. 117 da Lei 

nº 14.133/2021, o presente contrato será acompanhado e fiscalizado pelo servidor designado 

pela Administração, o(a) Sr.(a) ______________, Matricula _________, que deverá receber 

cópia deste contrato (com o devido protocolo). 

 

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

• A emissão da Nota Fiscal/ Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços, nos termos abaixo. 

 

• No prazo de até 05 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

 

• O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de 

fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

 

• A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 

de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 

serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 

arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

 

• Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações de caráter técnico da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato 

 

• A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar 

a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 

que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 

• O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
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• No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá- lo ao gestor do 

contrato. 

 

• quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

 

• Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

 

• Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar- se- á como realizada, consumando- se o recebimento provisório no 

dia do esgotamento do prazo. 

 

• No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, 

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, deverá providenciar o recebimento 

definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços em conformidade com as 

exigências contratuais, obedecendo as seguintes diretrizes: 

 

• Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

 

• Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 

• Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

 

• O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor. 

 

• Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de 

 

• Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES 

 

10.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem 

como qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA declara haver levado em conta, na 

apresentação de sua proposta, os tributos, contribuições fiscais, para- fiscais, emolumentos, 

encargos sociais e todas as despesas incidentes sobre a compra do material, não cabendo 

quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de 

preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos 

decorrentes de paralisações na execução dos serviços, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de 

força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, devidamente apurados na forma da 

legislação vigente, quando comunicados à CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) 

horas da ocorrência, ou por ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da 

entrega do objeto que a CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços valores 

correspondentes a quaisquer tributos, encargos, emolumentos, contribuições fiscais e para- fiscais 

não incidentes sobre a compra efetuada, tais valores serão imediatamente excluídos, com o 

reembolso do valor que porventura tenha sido pago à CONTRATADA. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATANTE colocará a disposição da CONTRATADA, às 

suas custas, todos os documentos, servidores, equipamentos, programas e material necessário à 

execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO E VINCULAÇÃO 

 

11. O contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e do seu extrato em sítio eletrônico oficial, certificado digitalmente por 

autoridade certificadora, no qual o contratante divulga de forma centralizada as informações e os 

serviços de governo digital dos seus órgãos e entidades, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados 

da data da assinatura do contrato. 

11.1.1. Enquanto não for operacionalizado o uso do Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), a divulgação dos atos e contratos deverá ocorrer em sítio eletrônico oficial, no Diário 

Oficial do Ente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

12.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o 

devido processo legal, e sem que assista à contratada direito a qualquer indenização, nas 

seguintes hipóteses: 

(1) Inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui 
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estabelecidas; 

(2) Atraso no cumprimento da “ordem de serviço”; 

(3) Alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

(4) Falência, ou insolvência civil, liquidação judicial ou extrajudicial, requeridas ou 

decretadas; 

(5) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e escrita 

autorização do contratante; 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada 

terá direito, apenas, ao pagamento, dos serviços efetivamente executados, considerando os 

resultados auferidos. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, 

independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções 

cabíveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão unilateral pela CONTRATANTE, sem que 

a CONTRATADA tenha concorrido para este fim, serão devidos os valores ajustados a título de 

honorários advocatícios pela execução do contrato até a data de extinção, em razão não inferior a 

10% (dez inteiros percentuais) daqueles previstos na cláusula quarta. 

 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA ainda fará jus a percepção de honorários 

decorrentes das medidas judiciais patrocinadas pela CONTRATADA que resultarem no 

recebimento de valores e/ ou direitos, sendo fixado seu valor nos percentuais mínimos definidos 

no art. 85, § 3º, do Código de Processo Civil. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

 

13.1. A CONTRATADA sujeitar- se- á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 

seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e 

criminais, se for o caso, de acordo com a Lei 14.133/21, em sua atual redação, apurado em 

processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucional: 

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja 

concorrido. 

b) Multas de até: 

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, 

até o trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do 

valor da fatura; 

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 06 

(seis) meses, limitadas a 20% do valor da fatura; 

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato. 

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor 

atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados 

ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual; 

d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração do Ente Federativo Contratante, por 
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prazo não superior a 03 (três) anos. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo 

mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos). 

g) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de 

preços vigente no mês em que cessar o motivo que lhe deu origem. 

h) As multas previstas na alínea “b” poderão, a critério da Administração, serem aplicadas 

isoladas ou conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo 

adjudicatário. 

i) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço, após prévio 

processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas 

judicialmente, a critério do Ente Contratante. 

j) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, contado da notificação administrativa à contratada, sob pena de multa. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

 

14.1. As prerrogativas do contratante reger- se- ão pela disciplina do CAPÍTULO IV do 

TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO 

 

15.1. A extinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS VIII e XII do 

TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa,  as  seguintes 

situações: 

15.2.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

15.2.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

15.2.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 

sua capacidade de concluir o contrato; 

15.2.4. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

15.2.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

15.2.6. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 

15.2.7. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz. 

15.3. A extinção do contrato poderá ser: 

15.3.1. determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

15.3.2. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por 
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comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse do contratante; 

15.3.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA NULIDADE 

 

16.1 Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possível o saneamento, a 

decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade  do contrato somente 

será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o CAPÍTULO 

XI do TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES 

 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger- se- ão pela disciplina do CAPÍTULO VII do 

TÍTULO III da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 

17.2.1. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo indenizatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

 

18.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e em demais normas de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Capim Grosso/ BA, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução do contrato que não possam ser compostos pela utilização dos meios 

alternativos de prevenção e resolução de controvérsias, observado o CAPÍTULO XII do TÍTULO 

III da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o instrumento de contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor e forma, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes. 

 

São José do Jacuípe, BA, ___ de ______ de _____. 

 

MUNICIPIO DE SAO JOSE DO JACUIPE                                

ALBERLAN PERIS MOREIRA DA CUNHA  

CONTRATANTE 

 

_____________ 

CONTRATADO 
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ANEXO IV 
 

Dispensa Eletrônica nº 004/2024 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA 

 

 

DECLARAMOS, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

I - A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

 

II - O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da 

Lei Complementar no 123, de 2006, quando couber; 

 

III - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação; 

 

IV - Será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas especificas; 

 

V - O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social; 

 

VI - O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei no 14.133/2021; 

 

VII - A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema; 

 

VIII - Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas; 

 

IX - Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 

conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021; 

 

X - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

 

XI - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

XII - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forcado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do art. 5o da 

Constituição Federal; e 
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XIII - Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, conforme art. 

63, inciso IV, Lei 14.133/2021; 

 

XXXIII - Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

Declaro ainda que: a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de 

maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 

fato da Dispensa Eletrônico, por qualquer meio ou por qualquer pessoa. Declarações utilizadas 

para critério de desempate, conforme Art. 60.: 

 

§ 1o III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

§ 1o IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

 

 

xxxxx - Ba, ________ de ____________________ de 2024. 

  

____________________________________ 

Assinatura do Responsável CPF: 

 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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ANEXO V 
 

Dispensa Eletrônica nº 004/2024 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO LGPD 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) 

Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º 

XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas 

no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como tem 

ciência de que: 

 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve 

fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

 

1.1. Aqueles inerentes a documentos de identificação; 

 

1.2. Referentes a participações societárias; 

 

1.3. Informações inseridas em contratos sociais; 

 

1.4. Endereços físicos e eletrônicos; 

 

1.5. Estado civil; 

 

1.6. Eventuais informações sobre cônjuges; 

 

1.7. Relações de parentesco; 

 

1.8. Número de telefone; 

 

1.9. Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 

 

1.10. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 

administrativa; dentre outros necessários à contratação. 

 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por 

parte da Administração Pública. 

 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume 

válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 

 

xxxxx - Ba, ________ de ____________________ de 2024. 

  

____________________________________ 

Assinatura do Responsável CPF: 
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ANEXO VI 
 

Dispensa Eletrônica nº 004/2024 
 

 

DADOS PARA ASSINATURA PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

 

 

A 

Prefeitura Municipal de São José do Jacuípe, Bahia 

Ref.: Dispensa Eletrônica nº 004/2024 

Objeto: Inserir Objeto. 

Data: xx/xx/xx 

Horário: xx:xx 

 

 

[NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XXXXXXXX, com sede no(a) XXXXXXXX, neste ato 

representado por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob o n.º XXXXXXXX, 

portador da carteira de identidade n.º XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, 

e-mail XXXXXXXX e telefone XXXXXXXX 

 

 

 

 

xxxxx - Ba, ________ de ____________________ de 2024. 

  

 

 

____________________________________ 

Assinatura do Responsável CPF: 
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ANEXO VII 
 

Dispensa Eletrônica nº 004/2024 
 

 

 

DECLARAÇÃO DE PARENTESCO 

 

 

A 

Prefeitura Municipal de São José do Jacuípe, Bahia 

Ref.: Dispensa Eletrônica nº 004/2024 

Objeto: Inserir Objeto. 

Data: xx/xx/xx 

Horário: xx:xx 

 

 

[NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XXXXXXXX, com sede no(a) XXXXXXXX, neste ato 

representado por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob o n.º XXXXXXXX, 

portador da carteira de identidade n.º XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, 

e-mail XXXXXXXX e telefone XXXXXXXX DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, QUE NA 

QUALIDADE DE PROPONENTE DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO SOB A 

MODALIDADE DISPENSA INSTAURADA PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

JOSÉ DO JACUÍPE, BAHIA, NÃO POSSUIR CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTES E 

NEM NOSSO QUADRO FUNCIONAL EMPREGADO PÚBLICO OU MEMBRO 

COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO OU INDIRETO DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE, BAHIA.  

 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

 

 

 

 

xxxxx - Ba, ________ de ____________________ de 2024. 

  

 

 

____________________________________ 

Assinatura do Responsável CPF: 

 


